
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2026

Edital de Pregão Eletrônico nº 048/2026
Processo Licitatório nº 158/2026

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE MAFRA, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ nº
83.102.509/0001-72, com sede na Avenida Prefeito Frederico Heyse, 1386, Centro II Alto de Mafra,
Mafra/SC, por intermédio da servidora Marilene Neudorf França, Pregoeira, e Equipe de Apoio,
designados pela Portaria nº 913 de 01 de setembro de 2026, realizará licitação na modalidade Pregão,
na forma eletrônica, com critério de julgamento de MAIOR DESCONTO, modo de disputa aberto e
fechado, nos termos da Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006, dos regulamentos
municipais aplicáveis e das condições deste Edital.

1. CRONOGRAMA DA LICITAÇÃO

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS das 17:00 horas do dia 25/09/2026 até as 08:00 horas do dia
13/10/2026.

ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS às 08:30 horas do dia 13/10/2026.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE

PREÇOS às 09:00 horas do dia 13/10/2026.

REFERÊNCIA DE TEMPO Horário de Brasília (DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO A sessão pública se dará por meio do sistema eletrônico BLL,
no endereço eletrônico:www.bll.org.br “Acesso Identificado”.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA LICITAÇÃO R$ 13.296.961,30 (treze milhões e duzentos e noventa e seis
mil e novecentos e sessenta e um reais e trinta centavos)

TIPO Maior desconto - Global

MODO DE DISPUTA ABERTO/FECHADO

2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1 A presente licitação tem como objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de
serviços continuados de gerenciamento do abastecimento da frota de veículos, máquinas e
equipamentos do Município de Mafra/SC, mediante implantação, disponibilização e operação de
sistema informatizado e integrado de gestão, com utilização de cartão magnético, microprocessado,
eletrônico, RFID, NFC ou tecnologia equivalente, e disponibilização de rede credenciada de
estabelecimentos para o fornecimento de combustíveis e demais produtos dentro do Município de
Mafra/SC e região, conforme quantidades, condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.
2.2 O preço global de referência para o julgamento por maior desconto é R$ 13.296.961,30 (treze
milhões e duzentos e noventa e seis mil e novecentos e sessenta e um reais e trinta centavos),
correspondente à estimativa de despesa para 12 meses. Os licitantes disputarão um único percentual de
desconto global, aplicável a todas as transações abrangidas pelo objeto. O valor é estimativo e não
obriga o Município a consumir sua totalidade, observadas as condições de faturamento do Termo de
Referência:

http://www.bll.org.br/
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Item Material/Serviço Unid.

medida

Qtd

licitada

Valor unitário

(R$)

Valor total

(R$)

1

110356 - Contratação de empresa
especializada para a prestação de
serviços continuados de gerenciamento
do abastecimento da frota de veículos,
máquinas e equipamentos do Município
de Mafra/SC mediante implantação,
disponibilização e operação de sistema
informatizado e integrado de gestão,
com utilização de cartão magnético,
microprocessado, eletrônico, RFID, NFC
ou tecnologia equivalente, e
disponibilização de rede credenciada de
estabelecimentos para o fornecimento
de combustíveis e demais produtos
dentro do Município de Mafra/SC e
região.

SERV. 1 13.296.961,30 13.296.961,30

Total Geral 13.296.961,30

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, através da Bolsa de Licitações e
Leilões do Brasil Ltda.
3.2 Os trabalhos serão conduzidos por servidor público do Município de Mafra, denominado Agente de
Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo
“Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda
(www.bll.org.br).
3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros quando identificar incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.
3.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
esta licitação.

4. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS

4.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação
da Lei Federal n.º 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos.
4.2 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, devendo
protocolar o pedido respeitando o prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame,
em campo próprio na plataforma BLL - www.bll.org.br.
4.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em campo próprio na
plataforma BLL - www.bll.org.br, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.
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4.4 Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para a
realização do certame, respeitando o disposto no § 1º do art. 55 da Lei n. 14.133/21.
4.5 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n. 14.133/21.
4.6 As razões de recurso e as contrarrazões serão enviadas (anexadas) exclusivamente por meio
eletrônico, em campo próprio na plataforma BLL - www.bll.org.br, no prazo de 3 (três) dias úteis,
contado da data de intimação ou da divulgação da interposição do recurso.
4.7 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:
4.7.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante, será
informado pelo Agente de Contratação no Sistema a data para manifestação de recursos, será
concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, via sistema, sob pena de preclusão para que
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer.
4.7.2 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura
da ata final do certame, concedendo prazo de 3 (três) dias úteis para que a empresa requerente possa
anexar seu recurso na plataforma eletrônica, concedendo o mesmo prazo, para que seja apresentado as
contrarrazões pelas empresas.
4.8 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, na qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.
4.9 O recurso ou o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou decisão recorrida até a
deliberação final. Ainda, o acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

5. DA PARTICIPAÇÃO

5.1 Poderão participar desta licitação as empresas que estiverem devidamente cadastradas junto à
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda. – BLL, mediante a apresentação da documentação exigida
para esse fim, conforme regras da referida plataforma. O cadastramento poderá ser realizado por meio
do telefone (41) 3097-4600 ou pelo site www.bll.org.br , no link “CADASTRAMENTO”.
5.2 O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da licitação
diretamente ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda por ele
indicada, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento.
5.3 A participação na licitação está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do
licitante, até o limite de horário previsto, observado o seguinte:
a) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que
pagará a BLL conforme o Regulamento Operacional da Bolsa de Licitações e Leilões, que pode ser
verificado no site www.bll.org.br link DOCUMENTOS, a título de taxa pela utilização dos recursos de
tecnologia da informação.
b) Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida junto ao
provedor do sistema adotado pelo comprador no fone (41) 3097-4600.
5.4 A micro empresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no
Anexo IV para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser
digitado no sistema BLL, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto o seu regime
de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate Art. 44 e 45 da LC 123/2006.
5.5 Os licitantes deverão declarar conforme Anexo III que atendem aos requisitos de habilitação
dispostos neste instrumento, de forma que responderão pela veracidade das informações prestadas.
5.6 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de
habilitação previstas neste Edital.
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5.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §
1º da Lei Complementar nº 123, de 2006.
5.8 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da
licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6. DAS VEDAÇÕES

6.1 NÃO poderão disputar esta licitação (art. 14 da Lei nº 14.133/21):
6.1.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
6.1.2 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria;
6.1.3 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
6.1.4 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
6.1.5 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
6.1.6 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
6.1.7 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;
6.1.8 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;
6.2 A vedação de que trata o item 6.1.2 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante
de empresa que preste assessoria técnica.
6.3 O impedimento de que trata o item 6.1.5 será também aplicado ao licitante que atuar em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
6.4 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que
se referem os itens 6.1.3 e 6.1.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.
6.5 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
6.6 Destaca-se que não há impedimento na licitação ou na contratação de obra ou serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
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7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

7.1 No presente certame as fases de cadastro de propostas, lances e de julgamento serão anteriores à
fase de habilitação.
7.2 Os licitantes deverão cadastrar na BLL sua proposta inicial, indicando um único percentual de
desconto global, com até 2 (duas) casas decimais, incidente sobre todas as transações abrangidas pelo
objeto, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão. Será admitido desconto inicial de
0,00%, vedado percentual negativo, taxa de administração positiva ou qualquer acréscimo percentual
sobre o valor das transações.
7.3 A proposta inicial, cadastrada na plataforma BLL, não se confunde com a proposta readequada, a
qual deverá ser apresentada exclusivamente pelo licitante classificado em primeiro lugar, em
conformidade com o modelo constante do Anexo II deste Edital.
7.4 Os licitantes deverão declarar que suas propostas compreendem a integralidade dos custos
necessários ao atendimento dos direitos trabalhistas aplicáveis, conforme declaração do Anexo III.
7.5 Para efetuar o cadastro da proposta, o licitante deverá preencher no sistema as seguintes
informações:
7.5.1 Percentual de desconto global ofertado, com até 2 (duas) casas decimais;
7.5.2 Identificação do objeto como serviço de gerenciamento do abastecimento da frota, conforme o
Termo de Referência;
7.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
7.7 Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.
7.8 As condições de implantação, operação, suporte e manutenção da solução observarão os prazos e
requisitos do Termo de Referência (Anexo I).
7.9 O percentual de desconto ofertado deverá considerar todos os custos de implantação, operação,
manutenção do sistema, cartões ou meios equivalentes, rede credenciada, suporte, treinamento,
tributos, encargos e demais despesas necessárias à execução, sem cobrança adicional ao Município.
7.10 Os percentuais de desconto ofertados na proposta e nos lances são de exclusiva responsabilidade
dos licitantes, ressalvado o saneamento de erros materiais admitido pela legislação e sem alteração da
substância da oferta.
7.11 O prazo de validade da proposta final readequada não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.
7.12 Não serão admitidos desconto negativo, taxa de administração positiva nem acréscimo percentual
sobre as transações, conforme o item 5 do Termo de Referência.
7.13 O percentual de desconto será expresso com até 2 (duas) casas decimais. O valor de cada transação
será apurado e arredondado em reais, com duas casas decimais, após a aplicação da fórmula do item 6.7
do Termo de Referência.
7.14 Encerrada a etapa de lances, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para
apresentar a proposta final ajustada ao último lance ofertado, obrigatoriamente elaborada conforme o
modelo constante do Anexo II deste Edital.
7.15 A proposta final readequada constitui documento formal distinto do cadastro inicial e deverá
reproduzir exatamente o percentual de desconto global do último lance ou da negociação, observado o
modelo do Anexo II.
7.16 No mesmo prazo da proposta readequada, o licitante apresentará os documentos complementares
eventualmente solicitados de forma fundamentada para análise da proposta ou de sua exequibilidade,
compatíveis com o percentual de desconto ofertado.
7.17 A proposta final readequada e os documentos referidos no item anterior deverão ser
encaminhados no prazo de até 2 (duas) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
7.17.1 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante.
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7.18 A proposta final deverá indicar o percentual de desconto global do último lance ou da negociação,
em algarismos e por extenso, e estar assinada pelo representante legal, conforme o Anexo II.
7.19 O não envio da proposta final ajustada e/ou dos documentos exigidos, ou sua apresentação em
desconformidade com o edital, no prazo estabelecido, implicará desclassificação do licitante, sem
prejuízo da convocação do próximo colocado.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1 Os licitantes deverão encaminhar, antes da abertura da sessão pública, nos termos deste Edital,
juntamente com a proposta, todos os documentos de habilitação exigidos por este instrumento
convocatório, nos termos dos Arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
8.2 Todos os documentos protocolados devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo
não constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será
considerado o prazo de validade por no máximo 120 (cento e vinte) dias, após a sua data de emissão,
salvo os atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade.
8.3 As empresas criadas no mesmo exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura, quando for o caso.
8.4 Os licitantes deverão preencher e protocolar, juntamente com as propostas, os documentos de
habilitação, e as declarações dispostas nos Anexos deste Edital.
8.5 Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e
respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que
alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora do
objeto seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de
ambas, simultaneamente.
8.6 O Agente de Contratação reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no
curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para
atendimento.

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores;
b) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

9.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, compreendendo os tributos administrados pela
Secretaria da Receita Federal;
c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, expedida
pelo órgão competente;
d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante,
expedida pelo órgão competente;
e) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS (CRS/FGTS);
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - CNDT;
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g) Se o licitante mais bem classificado for microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá
apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista exigida, mesmo com restrição,
assegurado o prazo de regularização do item 9.6.3.
h) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.3 DECLARAÇÃO CONFORME MODELO DO ANEXO III

9.3.1 Declaração conforme modelo constante do Anexo III, assinada por representante legal da
proponente, contendo todas as informações e afirmações ali exigidas.

9.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.4.1 Apresentar 1 (um) ou mais atestados ou declarações de capacidade técnica, emitidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado, que comprovem aptidão para atividade pertinente e compatível
com o objeto da contratação, conforme o item 7.2 do Termo de Referência.

9.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.5.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
9.5.1.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na
forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda,
comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

9.6 AS MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE DEVERÃO ANEXAR

9.6.1 Declaração de que está enquadrada na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
não se incluindo nas situações de que trata o artigo 3º, parágrafo 4º, da Lei Complementar Federal nº
123/2006 e suas alterações, conforme modelo constante no Anexo IV.
9.6.2 Certidão Simplificada da Junta Comercial ou documento equivalente com os benefícios da Lei
Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, emitida em até no máximo 60 (sessenta) dias
antes da data prevista para a abertura da Licitação.
9.6.3 Existindo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o
prazo de 5 dias úteis, prorrogável por igual período a critério da Administração, para a regularização da
documentação na forma do art. 43, §1º da LC 123/2006.
9.6.4 A falta de regularização dos documentos no prazo, implicará na decadência do direito à
contratação, passível de aplicação das sanções previstas no §5º do art. 90, da Lei nº 14.133/21.

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

10.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.
10.2 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e
os licitantes.
10.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
10.4 Os lances deverão ser ofertados em percentual de desconto global, com até 2 (duas) casas decimais.
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10.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
10.6 Será DESCLASSIFICADA a proposta que identifique o licitante.
10.7 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, disponível para o
acompanhamento de todos os participantes.
10.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes encaminharão lances exclusivamente pelo sistema
eletrônico, que registrará e informará o percentual de desconto recebido, observadas as regras
operacionais da BLL.
10.9 Será adotado para o envio de lances o modo de disputa ABERTO E FECHADO (15 minutos de
disputa, depois um mini-randômico de até 10 minutos e por fim 5 minutos para a etapa FECHADO 1
seguindo critérios específicos para a fase fechada supracitada, findo os quais será automaticamente
encerrada a recepção de lances, não podendo em hipótese alguma, as empresas apresentarem novos
lances) conforme regramento estabelecido pelo Decreto 5.409/2024, em especial as etapas previstas no
art. 3º do referido Decreto.
10.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
10.11 O licitante somente poderá ofertar percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e
registrado no sistema.
10.12 Caso não apresente lance, o licitante concorrerá com o percentual de desconto da proposta inicial.
10.13 Será desclassificada a proposta que:
a) apresentar vícios insanáveis;
b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
c) apresentar desconto negativo, taxa de administração positiva, acréscimo percentual sobre as
transações ou proposta comprovadamente inexequível;
d) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.
10.14 DA APLICABILIDADE DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006
10.14.1 O sistema identificará as ME, EPP e MEI elegíveis ao tratamento favorecido e comparará as
ofertas segundo o maior percentual de desconto, observados os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº
123/2006.
10.14.2 Se a primeira colocada for empresa de maior porte, serão consideradas em situação de empate
ficto as propostas de ME, EPP ou MEI cujo valor global estimado após a aplicação do desconto seja até
5% (cinco por cento) superior ao valor global estimado da primeira colocada, observada a classificação
pelo sistema. O valor comparativo será calculado pela fórmula: valor de referência × (1 − desconto/100).
10.14.3 A ME, EPP ou MEI mais bem classificada no intervalo do item anterior poderá apresentar, no
prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação do sistema, percentual de desconto superior ao da
primeira colocada, sob pena de preclusão, observado o procedimento da BLL.
10.14.4 Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o microempreendedor individual melhor
classificado desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes na
condição de ME, EPP ou MEI que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
10.14.5 Havendo equivalência dos percentuais de desconto entre as ME, EPP ou MEI situadas no
intervalo de empate ficto, será realizado sorteio para identificar aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.
10.15 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de
desempate, nesta ordem:
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;
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b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei
14.133/21;
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.
10.16 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
a) empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade licitante;
b) empresas brasileiras;
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de
2009.

11. DA FASE DE JULGAMENTO

11.1 Definido o resultado da disputa, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o
licitante que tiver ofertado o maior percentual de desconto global, vedada a redução do percentual
vencedor.
11.2 Qualquer interessado poderá requerer a realização de diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
11.3 A exequibilidade do desconto será avaliada considerando os custos do gerenciamento, da
implantação e operação do sistema, dos meios de identificação, da rede credenciada, do suporte e das
demais obrigações do Termo de Referência, assegurada diligência para demonstração pelo licitante
quando houver indícios concretos de inexequibilidade. O percentual elevado, isoladamente, não
implicará desclassificação automática.
11.4 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos
licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do art. 59 da Lei nº 14.133/21.
11.5 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei nº 14.133/21 e legislação correlata e nos termos deste Edital, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta nos seguintes cadastros:
a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contras da União - Certidões APF
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); e
b) Cadastro no Tribunal de Contas do Estado;
11.6 Constatada a existência de sanção, o licitante será desclassificado, por falta de condições de
participação.
11.7 Havendo indícios de inexequibilidade do percentual de desconto, serão efetuadas diligências para
que o licitante demonstre a viabilidade econômica da execução integral do objeto.
11.8 Existindo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no chat a nova
data e horário para a sua continuidade.
11.9 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

12. DA FASE DE HABILITAÇÃO

12.1 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados exclusivamente em meio eletrônico,
mediante upload no sistema utilizado para a realização do certame, até o prazo estabelecido no edital
ou quando solicitado pelo Agente de Contratação, nos casos de diligência.
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12.1.1 Serão aceitos documentos que permitam a verificação de sua autenticidade por meio eletrônico,
tais como aqueles com código de validação, QR Code, assinatura digital ou emitidos por sistemas oficiais.
12.1.2 Documentos que não possuam mecanismo eletrônico de validação somente serão aceitos em
caráter excepcional, devendo o licitante, quando solicitado, comprovar sua autenticidade por meio
idôneo.
12.1.3 As declarações exigidas neste Edital, quando elaboradas pelo próprio licitante, deverão ser
apresentadas em meio eletrônico e assinadas eletronicamente pelo representante legal ou procurador
devidamente constituído, e deverão permitir a verificação de sua autenticidade.
12.1.3.1 Serão aceitas assinaturas eletrônicas realizadas por meio de:
a) Certificado digital emitido no âmbito da ICP-Brasil;
b) Plataforma Gov.br, desde que possibilite a verificação da autoria e integridade do documento;
c) Outro meio eletrônico idôneo que comprove a autoria e a integridade do documento.
12.2 Na análise da documentação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada e
registrada em ata.
12.3 O Agente de Contratação poderá realizar consulta direta aos sítios eletrônicos dos órgãos
expedidores para verificação da autenticidade dos documentos apresentados.
12.4 Documento ausente que comprove condição preexistente à abertura do certame poderá ser
solicitado pelo Agente de Contratação, para fins de complementação.
12.5 Não atendidas as exigências de habilitação, mesmo após diligência, o Agente de Contratação
examinará a proposta subsequente, obedecida a ordem de classificação, até a apuração de licitante
habilitado.
12.10 Declarado o vencedor, será aberto pelo Agente de Contratação o prazo de 30 (trinta) minutos, via
sistema, para registro das intenções recursais.

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

13.1 O licitante ou o contratado, será responsabilizado administrativamente, nos termos da lei, pelas
seguintes infrações:
a) dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;
b) deixar de entregar a documentação exigida;
c) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação semmotivo justificado;
f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
g) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2 A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou contratados as
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar e;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.3 A sanção será aplicada mediante a natureza, a gravidade e a reprovabilidade da infração cometida,
assim, a Administração considerará:
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
13.4 A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do
caput do art. 155 da Lei nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
13.5 A multa observará os percentuais e as bases de cálculo definidos na cláusula 14 da minuta
contratual (Anexo V), conforme a natureza da infração, respeitado o art. 156, § 3º, da Lei nº
14.133/2021. Para atrasos de implantação ou disponibilização da rede mínima, a Administração
considerará a parcela da obrigação afetada, vedada cobrança automática sobre todo o valor estimado
sem relação com o inadimplemento.
13.5.1 Se a multa e as indenizações superarem o valor eventualmente devido ao contratado, a diferença
será cobrada pelos meios legalmente admitidos, observado que não será exigida garantia contratual
nesta contratação.
13.5.2 Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.
13.6 É cabível a aplicação de multa cumulativamente com todas as outras sanções dispostas nos incisos
do artigo 156 da Lei nº 14.133/21.
13.7 O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/21, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.
13.8 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/21, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art. 156 da Lei
nº 14.133/21, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.
13.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
13.9.1 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
13.9.2 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
13.10 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e
será:
a) interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do art. 158
da Lei nº 14.133/21;
b) suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
c) suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.
13.11 A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado à Administração Pública.
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14. DA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

14.1 O adjudicatário será notificado no endereço eletrônico informado no Anexo III para assinar o
contrato no prazo de 05 dias úteis, prorrogável a critério do órgão ou entidade contratante, sob pena de
decair do direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste edital.
14.2 Somente serão aceitas as assinaturas realizadas pela plataforma de tramitação eletrônica de
documentos disponibilizada pela Prefeitura de Mafra.
14.3 As instruções de como realizar a assinatura do instrumento contratual encontram-se disponíveis no
link: https://mafra.sc.gov.br/uploads/sites/372/2025/01/IN-LIC-2025-001-Assinatura-de-documentos-
1Doc-via-acesso-externo.pdf
14.4 Em caso de dúvidas ou dificuldades em realizar a assinatura o adjudicatário poderá entrar em
contato diretamente com o Departamento de Compras e Licitações, através dos fones: (47) 3641-4009
ou whatsapp (47) 3641-4009.
14.5 Se o adjudicatário se recusar a assinar o intrumento contratual, a Administração Pública poderá
convocar o(s) licitante(s) seguinte(s) na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, ou revogar a
licitação.
14.6 A recusa injustificada do adjudicatário no prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total
da obrigação, assim, será instaurado procedimento administrativo para eventual aplicação das sanções
previstas em lei e neste instrumento convocatório.
14.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sanção administrativa, será garantido o direito ao
contraditório e à ampla defesa.

15. DA EXECUÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

15.1 Os critérios de recebimento, de aceitação do objeto e de fiscalização da execução contratual
observarão o disposto no ANEXO I, que integra o presente Edital para todos os fins.

16. DOS PRAZOS E LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

16.1 O prazo e o(s) local(is) de execução do objeto são os estabelecidos no ANEXO I, parte integrante
deste Edital.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.
17.2 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
17.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
17.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
17.5 Caso a sessão pública seja suspensa, especialmente em caso de diligências, será reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata.
17.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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17.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
17.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
17.9 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e no seguinte endereço eletrônico: http://www.mafra.sc.gov.br.
17.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Anexo I Termo de Referência.

Anexo II Modelo para Apresentação da Proposta de Preço.

Anexo III Modelo de Declarações - Cumprimento de Exigências Legais.

Anexo IV Modelo Declaração de Enquadramento de ME/EPP.

Anexo V Modelo da Minuta do Contrato

Mafra/SC, 23 de setembro de 2026.

ANDRÉ RAFAEL HACK
Secretário Municipal de Administração

CARLOS ALBERTO NITZ
Prefeito Municipal

http://www.mafra.sc.gov.br/
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Edital de Pregão Eletrônico nº 048/2026
Processo Licitatório nº 158/2026

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

(Disponível para visualização e download no seguinte endereço eletrônico:
https://mafra.sc.gov.br/licitacao/048-2026-pregao-eletronico/)
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Edital de Pregão Eletrônico nº 048/2026
Processo Licitatório nº 158/2026

ANEXO II
MODELO - PROPOSTA FINAL READEQUADA

Apresentamos a proposta final readequada para o Pregão Eletrônico nº 048/2026, nos termos do Edital
e do Termo de Referência, com um único percentual de desconto global aplicável às transações
abrangidas pelo objeto.

1. IDENTIFICAÇÃO:

Razão Social: CNPJ/MF:
Endereço: Cidade/UF: CEP:
Representante: Cargo: CPF:
Tel./Whats: ( ) E-mail:
Banco: Agência: Conta:
Cidade/Estado onde se localiza a sede da Agência indicada:

1. PERCENTUAL DE DESCONTO GLOBAL OFERTADO
Percentual: ______,____% (____________________________________________________________
por cento), correspondente ao último lance ou ao resultado da negociação registrado no sistema.
Preço global estimado de referência para 12 meses: R$ 13.296.961,30. Valor global estimado após a
aplicação do desconto: R$ __________________. Esse valor tem natureza estimativa e não constitui
compromisso de consumo integral.
O desconto incidirá sobre o preço-base válido de cada transação, inclusive de produtos fornecidos
pela rede credenciada, de acordo com a fórmula e os limites do item 6 do Termo de Referência;
também será aplicado aos eventuais acréscimos contratuais.
Não será cobrada taxa de administração positiva, acréscimo percentual sobre transações ou valor
adicional pelos serviços e meios necessários à execução.
2. VALIDADE DA PROPOSTA: ______ dias, não inferior a 60 (sessenta) dias a partir de sua
apresentação.
3. DECLARAÇÃO: O percentual ofertado considera a integralidade dos custos necessários ao
cumprimento do Edital e do Termo de Referência, inclusive implantação, sistema, rede, cartões ou
meios equivalentes, suporte, tributos e encargos.

4. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
A implantação, a disponibilização da rede credenciada, a execução e o faturamento observarão
integralmente o Termo de Referência (Anexo I).
O pagamento corresponderá apenas às transações efetivamente realizadas e atestadas, após a aplicação
do desconto contratado.

5. IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA
Declaro conhecer e aceitar as condições do Edital e seus anexos e que esta proposta reproduz o
percentual de desconto registrado no sistema.
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[Cidade] , ___ de _______________ 202X.

Representante Legal da Empresa
Nome:
CPF:
Assinatura:
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Edital de Pregão Eletrônico nº 048/2026
Processo Licitatório nº 158/2026

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÕES - CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS LEGAIS

À Prefeitura de Mafra/SC

Pregão Eletrônico nº 048/2026
Processo Licitatório nº 158/2026

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de
gerenciamento do abastecimento da frota de veículos, máquinas e equipamentos do Município de
Mafra/SC, mediante implantação, disponibilização e operação de sistema informatizado e integrado
de gestão, com utilização de cartão magnético, microprocessado, eletrônico, RFID, NFC ou tecnologia
equivalente, e disponibilização de rede credenciada de estabelecimentos para o fornecimento de
combustíveis e demais produtos dentro do Município de Mafra/SC e região.

A empresa __________________, inscrita no CNPJ n.____________, localizada
________________________, na cidade de _________, com telefone ( )___________, endereço de e-
mail ________________, por meio de seu representante legal ________________________,
administrador ou procurador com poderes, inscrito no CPF _____________ e RG __________, declara:

☐Que o instrumento será assinado pelo Sr. (a) _________________________________, (qualificação)
portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e CPF nº __________________, residente e
domiciliado na Rua _______________________, nº , bairro __________, CEP _____________, cidade de
_________________, Estado de ________________, Fone/WhatsApp,______________________
email__________________________________________.

☐estar ciente de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações
objeto da licitação;
☐estar ciente e concordar com as condições contidas no Edital e seus anexos;
☐que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências contidas
na Lei Federal n.º 14.133/2021;
☐que não se enquadra nas hipóteses previstas no §1º do art. 9º e nas disposições dos incisos e
parágrafos do art. 14, ambos da Lei Federal n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação da
Licitação e legislação vigente;
☐cumprir todos os requisitos de habilitação definidos neste Edital;
☐que se encontra em situação regular quanto ao cumprimento das exigências legais relativas à reserva
de cargos para pessoas com deficiência e reabilitados da Previdência Social, ou, quando for o caso, que
se enquadra nas hipóteses legais de dispensa dessa obrigação.
☐que a proposta protocolada está em conformidade com as exigências editalícias, foi elaborada de
forma independente;
☐que a proposta protocolada compreende na integralidade os custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas.
☐Fará prova de todas as informações declaradas neste processo licitatório, quando necessário ou
solicitado e que se compromete a apresentar a documentação original, quando a mesma for solicitada
pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, no prazo que o mesmo estipular;
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☐Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no inciso XXXIII do art. 7º
da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nemmenor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, bem
como que se encontra em situação regular quanto ao cumprimento da reserva legal de contratação de
aprendizes, ou, quando for o caso, que se enquadra nas hipóteses legais de dispensa dessa obrigação.

Desta forma, o declarante está ciente que responderá pela veracidade das informações prestadas, na
forma da lei.

[Cidade] , ___ de _______________ 202X.

Representante Legal da Empresa
Nome:
CPF:
Assinatura:
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Edital de Pregão Eletrônico nº 048/2026
Processo Licitatório nº 158/2026

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃOMICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À Prefeitura de Mafra/SC,

Pregão Eletrônico nº 048/2026

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de
gerenciamento do abastecimento da frota de veículos, máquinas e equipamentos do Município de
Mafra/SC, mediante implantação, disponibilização e operação de sistema informatizado e
integrado de gestão, com utilização de cartão magnético, microprocessado, eletrônico, RFID, NFC
ou tecnologia equivalente, e disponibilização de rede credenciada de estabelecimentos para o
fornecimento de combustíveis e demais produtos dentro do Município de Mafra/SC e região.

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], na cidade de
[xx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu representante legal [nome completo
do sócio, administrador ou procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], DECLARA, sob
pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei:

Ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, não possuindo
nenhum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4º do Artigo 3º da Lei Complementar Federal n.º
123/2006 e suas alterações, e tendo interesse dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação,
quando e no que couber.

Nesse sentido, também declara que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte ou microempresa no ano-calendário de realização da
licitação, nos termos do § 2º do Art. 4º da Lei Federal n.º 14.133/2021. Ainda, declara que está ciente de
que o Agente de Contratação poderá solicitar a comprovação das contratações celebradas e
encaminhará todos os documentos pertinentes para atestar a veracidade do seu compromisso.

Desta forma, o declarante está ciente que responderá pela veracidade das informações prestadas, na
forma da lei.

[Cidade] __ de __________ de 202X.

Representante Legal da Empresa
Nome:
CPF:
Assinatura:

Contador Responsável:
Nome:
CPF:
Nº do CRC:
Assinatura:
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Pregão Eletrônico nº 048/2026
Processo Licitatório nº 158/2026

ANEXO V
MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº..../2026

Validade do Contrato: XX/XX/202X

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE CELEBRAM ENTRE
SI O MUNICÍPIO DE MAFRA/SC E A EMPRESA .......................

Por este instrumento de contrato de prestação de serviços, que entre si celebram, de um lado o
Prefeitura Municipal de Mafra, pessoa jurídica de direito público, com sede à Av. Prefeito Frederico
Heyse - de 890 ao Fim - Lado Par , nº 1386, Centro II Alto de Mafra, Mafra - SC, inscrita no CNPJ sob nº
83.102.509/0001-72, ora em diante simplesmente denominada CONTRATANTE, neste ato, representada
pelo Prefeito Municipal Sr. Carlos Alberto Nitz, e de outro lado à empresa ..............., pessoa jurídica de
direito privado, com sede à ........................., na cidade de ................/....... CEP:........... inscrita no CNPJ
sob nº ............, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ............,
portador da Carteira de Identidade RG nº ...... e inscrito no CPF sob o nº ..............., residente e
domiciliado ........................., na cidade de ................/....... CEP:..........., e-mail:................... e telefone
(..)......................., resolvem celebrar este contrato.

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, bem como suas
alterações posteriores e, no que couber, demais legislações complementares aplicáveis, pelo edital e
anexos da Pregão Eletrônica nº 048/2026 - Processo Licitatório nº 158/2026, que originou o presente
instrumento e em conformidade com as cláusulas e demais condições a seguir estipuladas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O objeto deste é a Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados
de gerenciamento do abastecimento da frota de veículos, máquinas e equipamentos do Município de
Mafra/SC, mediante implantação, disponibilização e operação de sistema informatizado e integrado
de gestão, com utilização de cartão magnético, microprocessado, eletrônico, RFID, NFC ou tecnologia
equivalente, e disponibilização de rede credenciada de estabelecimentos para o fornecimento de
combustíveis e demais produtos dentro do Município de Mafra/SC e região, conforme as
especificações e exigências contidas no Edital e anexos do processo licitatório.
1.2 O percentual de desconto global vencedor, aplicável a todas as transações abrangidas pelo objeto
e a eventuais acréscimos contratuais, nos termos do art. 34, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, é de ____%
(________________ por cento). O valor global estimado após o desconto é de R$ __________, sem
obrigação de consumo integral.

Item Material/Serviço Unid.

medida

Percentual

Desconto %
Referência global (R$)

Valor após desconto

(R$)
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR
2.1 O CONTRATANTE pagará apenas as transações efetivamente realizadas, validadas e atestadas,
mediante aplicação do percentual de desconto contratado sobre o preço-base válido, observados os
limites, a fórmula de faturamento e as condições de medição do Termo de Referência.
2.2 O valor global estimado após o desconto é R$ __________ (________________), calculado a partir
da referência de R$ 13.296.961,30, e constitui limite estimativo de planejamento, sem aquisição
antecipada de créditos de combustível. O percentual de desconto cobre todos os custos da execução;
não será devida taxa de administração positiva nem remuneração adicional pelos serviços de
gerenciamento, cartões, implantação, sistema, suporte ou rede credenciada.

3.CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DOCUMENTOS
3.1 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
3.1.1 O Termo de Referência;
3.1.2 O Edital da Licitação;
3.1.3 A Proposta do CONTRATADO;
3.1.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
3.2 A formalização de contrato presume que o CONTRATADO:
3.2.1 Examinou criteriosamente e detalhadamente todos os elementos técnicos instrutores, que os
comparou entre si e obteve do CONTRATANTE as informações necessárias à sua execução;
3.2.2 Atestou que conhece o local e as condições de realização dos serviços, ficando ciente de todos os
detalhes e condições dos serviços.
3.3 Serão incorporados ao presente contrato, mediante TERMOS DE APOSTILAMENTO E ADITIVOS,
modificações que sejam necessárias, alterações nos projetos, especificações, prazos, atualização de
preços ou normas gerais de serviços do CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
4.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do instrumento
contratual, observados os devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 da Lei Federal
14.133/2021, podendo ser prorrogado sucessivamente, desde que demonstrada a vantajosidade e
observados os requisitos e limites dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021
4.2 A adjudicatária deverá assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
notificação enviada pela CONTRATANTE, na forma definida por esta Administração em conformidade
com o disciplinado no procedimento administrativo.
4.3 O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
4.4 Somente serão aceitas as assinaturas realizadas pela plataforma de tramitação eletrônica de
documentos utilizada pela Prefeitura de Mafra, conforme Instrução Normativa Nº 001/2024
disponibilizada no sítio eletrônico oficial.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços contratados dentro dos prazos e condições
estipulados no Edital e seus anexos.
5.2 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto deverá obedecer ao
detalhamento disposto no Termo de Referência, parte integrante deste Contrato.
5.3 O objeto será recebidos provisoriamente, no prazo definido no Termo de Referência, pelo fiscal do
contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo.
5.4 O gestor do contrato verificará se o CONTRATADO mantém as condições de habilitação.
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5.5 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes no Edital e seus anexos e na proposta apresentada, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
5.6 Os itens deverão atender as normas e regulamentações técnicas exigidos por lei e por este Edital.
5.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Edital e seus anexos e na proposta apresentada, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
5.8 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.
5.9 Os itens serão recebidos definitivamente, no prazo definido no Termo de Referência, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
5.9.1 O Preposto será comunicado para a emissão da Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dos
serviços prestados e devidamente recebidos.
5.9.2 O gestor do contrato verificará os documentos: termo detalhado, documentos que comprovam a
manutenção das condições de habilitação, nota fiscal/fatura e encaminhará a nota fiscal ou fatura à
Secretaria da Fazenda e Planejamento para a formalização do procedimento de liquidação e pagamento.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
6.1 Não será permitida a transferência ou subcontratação do gerenciamento e da operação do sistema
contratados. A utilização de estabelecimentos integrantes da rede credenciada para o fornecimento dos
produtos constitui parte do modelo de execução do objeto e não afasta a responsabilidade integral da
CONTRATADA perante o Município, inclusive pelo pagamento desses estabelecimentos.

7.CLÁUSULA SÉTIMA – DA SEGURANÇA E DA QUALIDADE
7.1 O CONTRATADO deverá garantir a segurança, higiene e boa técnica necessárias à preservação da
integridade das pessoas, dos materiais e dos serviços.
7.2 Para a execução eficiente dos serviços, o CONTRATADO somente deverá empregar pessoal
competente e qualificado.
7.3 A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais será do CONTRATADO, não
podendo solicitar prorrogações de prazo, nem justificar retardamento da conclusão dos serviços em
decorrência do fornecimento deficiente de materiais.
7.4 Os materiais que serão utilizados nos serviços deverão obedecer, rigorosamente todas às normas e
especificações técnicas constantes no edital e anexos: às normas do CONTRATANTE, ABNT,
recomendações dos fabricantes e demais normas e regulamentos cabíveis.
7.5 O CONTRATANTE fiscalizará e poderá determinar a paralisação dos serviços quando julgar que as
condições mínimas de segurança e higiene do trabalho não estão sendo respeitadas pelo CONTRATADO.
Este procedimento não servirá como justificativa para eventuais atrasos.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO
8.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, parte integrante deste Contrato, devendo ser observadas para
efetivação deste, inobstante demais regras previstas nesta cláusula.
8.2 O CONTRATADO somente poderá emitir nota fiscal/fatura após a emissão da respectiva nota de
empenho.
8.3 O CONTRATADO emitirá nota fiscal e enviará a Administração, a qual dará o aceite definitivo no
recebimento do objeto, após a devida conferência pelo servidor responsável pelo recebimento.
8.4 O Município efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo do objeto.



PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2026

8.4.1 A CONTRATADA deverá manter a regularidade fiscal, social e trabalhista exigida para a
contratação, apresentando os documentos comprobatórios quando solicitados, conforme o item 13.8
do Termo de Referência.
8.4.2 Serão efetuadas as retenções tributárias legalmente aplicáveis, inclusive IR e, quando incidente,
ISS, observada a legislação vigente.
8.4.3 No documento fiscal deverão constar o número da licitação, do contrato e do empenho ou
documento indicado pela Administração, além dos dados bancários da CONTRATADA, conforme o
item 13.10 do Termo de Referência.
8.4.5 Os dados bancários apresentados deverão estar vinculados ao CNPJ da CONTRATADA, conforme
o item 13.11 do Termo de Referência.
8.4.6 A nota fiscal que não contiver as informações descritas nos subitens anteriores será devolvida
sem o seu pagamento, até que seja regularizada a situação.
8.5 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será
devolvida ao CONTRATADO e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou
reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o Município.
8.6 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a
partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.
8.7 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO, enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a
reajustamento de preços.
8.8 O Município, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor contra
qualquer crédito gerado pelo CONTRATADO, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial.
8.9 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Administração, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será de 0,5% (meio
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga
I = Índice de compensação financeira = ​ 0,00026438, assim apurado:
I= (TX/100)/365
TX= percentual da taxa

9. CLÁUSULA NONA – DA ATUALIZAÇÃO DO VALOR ESTIMADO E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO
9.1 O percentual de desconto global contratado permanecerá aplicável durante a vigência, inclusive
aos eventuais termos aditivos. Os preços dos produtos variam conforme os preços efetivamente
praticados pela rede credenciada, sujeitos aos limites e controles dos itens 6.1 a 6.8 do Termo de
Referência; essa variação não constitui reajuste do percentual de desconto.
9.1.1 O valor global estimado poderá ser atualizado, quando necessário, mediante justificativa e
instrumento próprio, observados os quantitativos demandados, a disponibilidade orçamentária, os
preços de mercado e o percentual de desconto contratado, sem criar obrigação de consumo integral.
9.6 Eventual recomposição do equilíbrio econômico-financeiro dependerá de requerimento instruído,
demonstração analítica dos pressupostos legais e decisão motivada, nos termos do art. 124, II, d, da
Lei nº 14.133/2021. A oscilação ordinária dos preços de bomba, já contemplada na fórmula
contratual, não configura por si só hipótese de revisão.
9.7. O pedido realizado pelo CONTRATADO para revisão de preços será analisado e respondido no prazo
de 10 dias úteis, e seus efeitos, via de regra, ocorrerão a partir da data do protocolo.
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9.8. A emissão da ordem de serviço ou nota de empenho não configurará óbice para analisar o pedido
de revisão.
9.9. A execução do objeto ou a extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que a revisão poderá ser concedida por meio de termo
indenizatório.
9.10 Não será exigida garantia de execução, conforme a cláusula 13 deste Contrato.
9.11 As comunicações sobre valores, preços e pedidos de revisão ocorrerão entre o gestor do contrato
e o preposto da CONTRATADA, mediante registro no processo administrativo.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
10.1 Constituem obrigações do CONTRATANTE, além daquelas eventualmente estabelecidas no Termo
de Referência:
10.1.1 Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao fornecimento do objeto contratado, de
forma completa e legível ou utilizável;
10.1.2 A fiscalização do contrato será exercida pelo servidor indicado no Documento de Formalização da
Demanda, o qual subscreve o presente instrumento, competindo-lhe acompanhar a execução contratual
quanto aos seus aspectos administrativos, nos termos dos arts. 117 e 7º da Lei Federal nº 14.133/2021 e
do art. 11 do Decreto Municipal nº 5.405/2024.
10.1.3 O substituto do fiscal de contrato será o servidor indicado no Documento de Formalização da
Demanda, o qual subscreve o presente instrumento, cabendo-lhe exercer as atribuições previstas na
cláusula anterior nos impedimentos ou afastamentos do titular, nos termos dos arts. 117 e 7º da Lei
Federal nº 14.133/2021 e do art. 11 do Decreto Municipal nº 5.405/2024.
10.1.4 A gestão do contrato será exercida pelo servidor indicado no Documento de Formalização da
Demanda e signatário do presente instrumento, competindo-lhe coordenar o processo de
acompanhamento da fiscalização contratual e adotar as providências necessárias ao atendimento da
finalidade da Administração, nos termos do art. 10º do Decreto Municipal nº 5.405/2024.
10.1.5 Caberá à gestão e fiscalização do contrato, no limite de suas responsabilidades, o controle do
cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive aplicação das sanções
previstas neste contrato;
10.1.6 Emitir de nota de empenho ou ordem de serviço quando da necessidade da contratação, a fim
de gerenciar os respectivos quantitativos no Contrato;
10.1.7 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
10.1.8 Documentar e notificar o CONTRATADO, por meio de comunicação impressa ou eletrônica, sobre
a ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no curso de execução do
fornecimento, para que sejam promovidas as substituições, reparações ou correções, fixando prazo para
a sua correção ou regularização;
10.1.9 Verificar os preços praticados nas transações, os limites do Termo de Referência, a aplicação do
desconto contratado e a necessidade de atualização justificada do valor global estimado;
10.1.10 Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e aplicar, garantida a
ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado no
Contrato, edital e anexos;
10.1.11 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021;
10.1.12 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
10.1.13 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
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10.1.14 Responder aos pedidos de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro no prazo
contratual, mediante análise motivada dos pressupostos legais;
10.1.15 Registrar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no no Sítio Eletrônico Oficial do
Órgão eventuais irregularidades detectadas e penalidades aplicadas, após o devido processo legal;
10.1.16 Providenciar as devidas publicações do contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina (DOM) e no Sítio
Eletrônico Oficial do Órgão;
10.1.17 O Órgão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ações do(s) CONTRATADO(S), de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
11.1 Constituem obrigações do CONTRATADO, além daquelas eventualmente estabelecidas no Termo
de Referência:
11.1.1 assinar este Contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da
comunicação;
11.1.2 cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
11.1.3 atender rigorosamente às cláusulas contratuais;
11.1.4 atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior, nos termos do art. 137, II, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;
11.1.5 manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução
do contrato;
11.1.6 alocar os empregados habilitados e necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, com habilitação e conhecimento adequados;
11.1.7manter o local de trabalho limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
11.1.8 apresentar os empregados devidamente identificados com uniforme e crachá;
11.1.9 observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional;
11.1.10 prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
11.1.11 responsabilizar-se pela segurança, mão de obra, eficiência, materiais e equipamentos utilizados
na execução dos serviços;
11.1.12 atender às normas técnicas definidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas e as demais
aplicáveis ao objeto contratado;
11.1.13 responsabilizar-se pelas despesas e todos os encargos decorrentes da execução do presente
Contrato;
11.1.14 responsabilizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE e a terceiros decorrentes da
execução dos serviços contratados, causados por culpa ou dolo, inclusive acidentes, perdas, mortes ou
destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir
com relação ao presente Contrato, o qual ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.1.15 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
11.1.16 substituir, reparar, corrigir, reconstruir, substituir, demolir ou refazer, às suas expensas,
quaisquer partes da obra ou serviços que se verificarem vícios ou incorreções resultantes da execução
ou de materiais empregados;
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11.1.17 executar imediatamente os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua
responsabilidade, independentemente das penalidades cabíveis;
11.1.18 garantir, durante a execução dos serviços, a proteção e conservação dos serviços executados, de
forma que seja mantida sua integridade;
11.1.19 promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações do Edital e seus anexos, no prazo
determinado;
11.1.20manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;
11.1.21 aceitar nas mesmas condições os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias;
11.1.22 manter os preços, a rede credenciada e o percentual de desconto nas condições do Termo de
Referência, inclusive após alterações contratuais;
11.1.23 não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que
tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato;
11.1.24 responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
11.1.25 comunicar ao Gestor/Fiscal do Contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência de qualquer fato anormal, acidente que se verifique no local dos serviços;
11.1.26 acatar todas as orientações do CONTRATANTE, emanadas pelo gestor e fiscal do Contrato,
sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e
atendendo às reclamações formuladas;
11.1.27 paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;
11.1.28 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.1.29 cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação;
11.1.30 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,
orientando e treinando seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
força da execução deste contrato;
11.1.31 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
II, alínea d, da Lei Federal nº 14.133/2021;
11.1.32 cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE;
11.1.33 em tudo agir de acordo com as diretrizes da CONTRATANTE.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
12.1 As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.
12.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
12.5 É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
12.6 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
12.7 O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
12.8 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados nos termos do art. 37 da LGPD, com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.
12.9 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
12.10 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1 Não será exigida garantia de execução contratual.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o CONTRATADO que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação semmotivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14.2 Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência: quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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iv)Multa:
a) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na implantação do sistema ou na
disponibilização da rede mínima, incidente sobre o valor estimado mensal da parcela afetada, até 30
(trinta) dias, assegurada a apuração proporcional da obrigação inadimplida;
a.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias poderá fundamentar a extinção do contrato, mediante decisão
motivada e observados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
b) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado remanescente do contrato, no
caso de inexecução total da obrigação contratual remanescente, observada a proporcionalidade e
vedada a cobrança em duplicidade pelo mesmo fato.
14.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE, conforme disciplina o art. 156, §9º, da Lei
Federal nº 14.133/2021.
14.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei Federal nº 14.133/2021).
14.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº 14.133/2021).
14.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor eventualmente devido
pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, a diferença será cobrada pelos meios legalmente admitidos,
considerando que não foi exigida garantia de execução.
14.5 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
14.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.6.1 Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
14.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, que sejam
tipificadas como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
14.8 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133/2021).
14.9 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, assim como no Cadastros
de infrações desenvolvido pelo TCE-SC.
14.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
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15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
15.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
15.1.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
15.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.
15.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
15.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará asmedidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.
15.4 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem.
15.5 O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
15.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
15.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
15.5.2 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
15.6 O contrato ainda poderá ser extinto:
15.6.1. caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei Federal n.º 14.133/2021);
15.6.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de
direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área
responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito
do órgão CONTRATANTE (art. 3º, § 3º, do Decreto Federal n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).
15.7 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
15.7.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
15.7.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
15.7.3 Indenizações e multas.
15.8 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
15.9 Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, o CONTRATANTE poderá reter
a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria (art. 139, III, “c”, da Lei n.º
14.133/2021).
15.10 Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração,
nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, o CONTRATANTE poderá reter os
eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte Dotação
orçamentária no Exercício:

395 - 2 . 16001 . 10 . 304 . 66 . 2.2455 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
243 - 2 . 16001 . 10 . 304 . 66 . 2.2455 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
253 - 2 . 16001 . 10 . 305 . 66 . 2.2458 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
251 - 2 . 16001 . 10 . 305 . 66 . 2.2457 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
219 - 2 . 16001 . 10 . 302 . 66 . 2.2448 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
213 - 2 . 16001 . 10 . 302 . 66 . 2.2447 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
201 - 2 . 16001 . 10 . 301 . 66 . 2.2444 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
214 - 2 . 16001 . 10 . 302 . 66 . 2.2447 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
203 - 2 . 16001 . 10 . 301 . 66 . 2.2444 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
284 - 3 . 14002 . 8 . 243 . 67 . 2.2467 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
279 - 3 . 14002 . 8 . 243 . 67 . 2.2466 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
308 - 3 . 14002 . 16 . 481 . 68 . 2.2475 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
267 - 3 . 14002 . 8 . 122 . 67 . 2.2463 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
341 - 6 . 17001 . 12 . 361 . 72 . 2.2485 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
339 - 6 . 17001 . 12 . 361 . 72 . 2.2485 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
387 - 1 . 30001 . 6 . 181 . 58 . 2.2433 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
165 - 1 . 30001 . 6 . 181 . 58 . 2.2433 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
573 - 1 . 30001 . 6 . 181 . 58 . 2.2433 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
124 - 1 . 13001 . 4 . 122 . 60 . 2.2417 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
136 - 1 . 13001 . 15 . 452 . 60 . 2.2421 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
123 - 1 . 13001 . 4 . 122 . 60 . 2.2417 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
501 - 1 . 11001 . 15 . 451 . 60 . 2.2414 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
480 - 1 . 11001 . 15 . 451 . 60 . 2.2414 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
452 - 1 . 11001 . 15 . 451 . 60 . 2.2416 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
114 - 1 . 11001 . 15 . 451 . 60 . 2.2416 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
109 - 1 . 11001 . 15 . 451 . 60 . 2.2414 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
102 - 1 . 11001 . 4 . 122 . 60 . 2.2411 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
33 - 1 . 2006 . 4 . 124 . 57 . 2.2389 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
28 - 1 . 2001 . 4 . 122 . 56 . 2.2386 . 0 . 339000 Aplicações Diretas

491 - 1 . 32001 . 4 . 122 . 64 . 2.2435 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
170 - 1 . 32001 . 4 . 122 . 64 . 2.2435 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
152 - 1 . 21001 . 20 . 606 . 63 . 2.2428 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
93 - 1 . 9001 . 4 . 122 . 56 . 2.2408 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
92 - 1 . 9001 . 4 . 122 . 56 . 2.2408 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
86 - 1 . 8001 . 6 . 182 . 58 . 2.2405 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
486 - 1 . 8001 . 4 . 122 . 56 . 2.2400 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
557 - 1 . 8001 . 4 . 122 . 56 . 2.2401 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
413 - 1 . 8001 . 4 . 122 . 56 . 2.2400 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
74 - 1 . 8001 . 4 . 122 . 56 . 2.2401 . 0 . 339000 Aplicações Diretas
64 - 1 . 8001 . 4 . 122 . 56 . 2.2400 . 0 . 339000 Aplicações Diretas

17.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES
17.1 O CONTRATADO fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, em conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei n. 14.133/2021.
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17.2 O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, unilateralmente pela
Administração, quando:
17.2.1. Existir modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus
objetivos;
17.2.2. Existir necessidade de modificar o valor registrado em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 14.133/21;
17.3 As alterações qualitativas e quantitativas observarão os requisitos dispostos no art. 124 e seguintes
da Lei n° 14.133/2021.
17.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133/2021).
17.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS PRÁTICAS FRAUDULENTAS E DE CORRUPÇÃO
18.1 O CONTRATADO deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de contratação e de
execução do objeto contratual.
18.2 Define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:
I. "prática corrupta": significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros;
II. "prática fraudulenta": significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma
intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício
financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;
III. "prática colusiva": significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um objetivo
indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;
IV. "prática coercitiva": significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano,
direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar
indevidamente as ações de uma parte.

19.CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
19.1 Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Contrato é competente o foro da Comarca Mafra –
Estado Santa Catarina.

20.CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICIDADE
20.1 O Contrato será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista
no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial do órgão na Internet, em
atenção ao art. 8º, §2º, da Lei Federal nº 12.527/2011.

21.CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – OUTRAS DISPOSIÇÕES
21.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas no presente Contrato serão decididos pelas partes,
no que couber, segundo as disposições da Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores, bem como nos
regulamentos municipais e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990
– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

Assim, justo e de acordo, as partes assinam o presente Contrato, que servirá de instrumento para fins de
contratação.
Mafra/SC, ........ de ............... de 2026.
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____________________________
CARLOS ALBERTO NITZ

Prefeito de Mafra

_______________________________________
(EMPRESA)

(REPRESENTANTE LEGAL)
(CARGO/FUNÇÃO)

FORNECEDOR/PRESTADOR
_______________________________________

ANDRÉ RAFAEL HACK
Secretário Municipal de Administração

_______________________________________
RAFAEL ROBERTO SIGRIST

Secretário Municipal de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Urbano

________________________________
DIEGO DE OLIVEIRA

Secretário Municipal de Obras e Serviços
Públicos

__________________________________
JOACIR IENTZ

Secretário Municipal de Fazenda
e Planejamento

_______________________________
DIRCELENE DITTRICH PINTO

Secretária Municipal de Assistência Social e
Habitação

______________________________
JAMINE EMMANUELLE HENNING

Secretária Municipal de Educação, Esporte e
Cultura

_______________________________
PLÍNIO SALDANHA

Secretário Municipal de Saúde

__________________________________
JOÃO LÁZARO LELIS FERREIRA

Secretário Municipal de Governo
Desenvolvimento Econômico, Turismo

e Cidadania.

_____________________________________
THIAGO FUCHS

Secretário de Agricultura e Interior

_____________________________________
CRISLEY MARIA FUCHS
Chefe de Gabinete

_____________________________________
VINICIUS SABATKE

Secretaria de Controle Interno, Compliance e
Integridade

_____________________________________
MAJOR BM EDMILSON DUFFECK

Comandante da 4ª Companhia (Mafra)

Gestores de Contratos:
Waléria Cristiane Pacheco, Joci Aparecida Ribas, Joacir Ientz, Tadeu Zeithammer, João Lázaro Lelis
Ferreira, Adriel Jonas Mera Moreira, Vinicius Sabatke, Jean Carlo Grein Xavier, Meriane do Rocio
Portela, Anderson Sauer, Ana Cássia Gatelli Pscheidt, Cap BMMarcelo dos Santos Rodrigues.

Fiscais do Contrato:
Rodrigo Paisani Miranda, Paulo Roberto Krzezinski,Brendha Cristine Signorelli, José Eduardo Alves
de Lima, Rubia Coelho Zeithammer, Fernanda Bicheski Palhano, Ricardo Tomporoski Jacobs, Juliano
Hack Machado, Anderson Witt , Luciana Rochinski, Paulo Roberto Rachid, Jair Francisco do
Livramento, Sgt BM Evandro Hable
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Fiscais Substitutos do Contrato:
Elisa Steffens, Bento Amorim Filho, Gesiele Pereira Estefano, Antônio Manoel de Lima, Lucia
Zaranski, Cristiane Cidral, Claudecir Gonçalves da Silva, Cb BM Robinson Carlim

Visto e aprovado pelo Procurador de Legislação e Atos Administrativos
JULIO CEZAR ZANELLA

OAB/SC 35.367
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